
quase US$ 120 milhões, se o 
governo Figueiredo não ti-
vesse concedido aos ban-
cos, na última renegocia-
ção da dívida, a opção de 
escolha da taxa. Conforme 
indicou o ministro Dilson 
Funaro, no último domin-
go, no programa "Crítica e 
Aiitocrítica", a negociação 
de taxas de juros mais bai-
xas deverá começar com a 
adoção da Libor como ba-
se. 

A verdade, no entanto, é 
que na rodada de conversa-
ções enced no último 
sábado nãhouve  nenhuma 
discussão em profundidade 
sobre a redução do 
"spread" propriamente dl-
to. E a eliminação da co-
missão de serviço cobrada 
pelos bancos, que é outro 
objetivo do Brasil, sequer 
foi mencionada. 

Aos bancos um 
telex cauteloso 

Segue abaixo a íntegra 

A íntegra do telex aos 700 bancos 

ao Banco en ral do Bras , em 
vosso nome, de acordo com os 
procedimentos sob a Fase II da 
renegociação da divida brasi-
leira. Se o pagamento é devido 
à instituição como agente, fa-
vor acertar com vosso sindica-
to que as contas adequadas se-
jam abertas no Banco Central. 
Os proprietários de dívidas 
abrangidas que sejam garanti-
das por fiadores privados não 
brasileiros devem fazer seus 
próprios arranjos com tais fia-
dores para preservar tais ga-
rantias. Como no caso da Fase 
II da renegociação da divida 
brasileira, a provisão será fei-
ta no acordo para a rejeição 
dos depósitos com respeito ás 
obrigações garantidas. 

Sujeito a que tal pagamento 
seja feito, o Banco Central 
abrirá em vosso favor, vigo-
rando a partir da data de paga-
mento, um depósito provisório 
garantido pela República Fe-
derativa do Brasil, no montan-
te de tal vencimento do princi-
pal. Os depósitos provisórios 
serão controlados pela legisla-
ção de Nova York. Nós valida-
remos, através de telex, a 
abertura de tais depósitos. To-
das as seleções cambiais e de 
taxas de juros para tais depósi-
tos provisórios seguirão vossas 
instruções prévias para a Fase 
II da renegociação da divida 
brasileira, a menos que sejam 
emitidas novas instruções rela-
tivas a tais depósitos provisó-
rios, antes a abertura de tais 
novos depósitos provisórios, 
selecionando-se uma moeda e a 
taxa de juros relativa entre as 
estabelecidas na seção 2.01 (B) 
da Fase II da renegociação da 
divida brasileira. Na falta de 
tais instruções, se suporá que 
as instituições escolheram dó-
lares e o índice Libor. 

Além disso, sujeito ao ajuste 
retroativo referido no telex do 
Ministério da Fazenda-Banco 
Central, as taxas de juros bási-
cas e os "spreads" para todas 
as moedas serão os definidos 
sob a Fase II da renegociação 
da dívida brasileira. Nosso 
acordo em pagar tais taxas de 
juros e "spreads" não reflete 
de forma alguma nossa posição 
com respeito aos termos do 
acordo. As comissões não se-
rão pagas com respeito aos de-
pósitos provisórios. Como é de 
vosso conhecimento, os depósi-
tos provisórios não são sujeitos 
a reempréstimos. 

Com respeito aos depósitos 
provisórios abertos em ou após 
18 de janeiro de 1986 ou após 15 
de março de 1986, o período ini-
cial de juros Libor para cada 
depósito provisório Libor se en-
cerrará, e a data inicial de pa-
gamento para todos os depósi-
tos provisórios ocorrerá no 152 
dia do próximo mês, após a 
abertura de tal depósito provi-
sório ou, se o 15'2  dia não recair 
em um dia útil, no dia útil sub-
seqüente. 

Cada juro Libor subseqüen-
te, caso exista, para cada depó-
sito provisório Libor, começa-
rá no último dia do período de 
juros Libor imediatamente 
precedente para tais depósitos 
provisórios Libor e se encerra. 
rá no 152 dia do mês ou, se o 152 
dia não recair em um dia útil, 
no dia útil subseqüente. Cada 
data de pagamento de juros 
subseqüente, caso exista, para 
todos os depósitos provisórios, 
ocorrerá no 15'2  dia do próximo 
mês consecutivo ao mês no 
qual a data precedente de pa-
gamento de juros ocorra ou, se 
tal 152  dia não for um dia útil, 
no dia útil subseqüente. Os ju- 

por Paulo Sotana 
de Washington 

:,,Através do telex do Citi- 
bank, o comitê de asses». 
»mento da divida enviou, 

domingo, uma carta-
circular aos cerca de sete-
centos bancos credores da 
'divida externa brasileira, 
formalizando seu apoio ao 
peido do governo do Bra-
sil•* sentido de que sejam 
prorrogadas até o dia 15 de 
março próximo as linhas 
de crédito de curto prazo às 
agências dos bancos brasi-
leiros no exterior. As linhas 

'venceram à meia-noite da 
íntima sexta-feira. O telex 

cuja íntegra, obtida por 
este jornal em Nova York, 
segue abaixo — anuncia 
também a disposição do co-
mitê e do governo brasilei-
ro de concluírem até aque-

, la data a negociação de um 
novo "pacote" de reescalo-
namento parcial da divida. 
O novo acordo valeria, em 
mincípio, até 1987, quando 
as duas partes se sentarão 
novamente à mesa para 

`discutir um acordo de 
"reescalonamento pluria-
nual" da divida. 

"O comitê de bancos e as 
autoridades brasileiras fi-
zeram progresso substan-
tlal várias questões im-
portantes e concordaram 
em encontrar-se na sem a-
lia de 27 de janeiro para 
continuar as discussões", 
niz o comunicado. Segundo 
o presidente do Banco Cen-
tral, Fernão Bracher, que 
retornou exausto ao Brasil 
no sábado à noite, depois de 
três dias de negociações, o 
diretor da Ares para a .  
Divida Externa do BC, An-
tônio de Pádua Seixas, vol-

' tará a Nova York para a 
próxima rodada de conta-
tos. 

PREPARATIVOS 
Os preparativos para a 

nova fase de negociações 
-começam já nesta semana, 
em Brasília, onde um gru-
po de funcionários de ban-
cos credores (alguns viu-

, -dos de suas representações 
no Brasil, outros desloca-
nos de Nova York e outras 

-;capitais) terá reuniões com 
tê-calcos do segundo e ter-
neira escalão do BC para 
:adiantar lia discussões so-
. tire um noLianeCtes mais 
ealainlieiclos do novo- pa-
:cote".: o reempré o doa 
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te financeira. "A idéia", 
acrescentou, "é que eles e 
os funcionários brasileiros 
determinem o que pode ser 
aproveitado, no capitulo do 
reempréstimo, das discus-
sões que já tivemos ante-
riormente com o Brasil, so-
bretudo na negociação da 
Fase II, com o ex-
presidente do Banco Cen-
tral Affonso Celso Pastore, 
a fim de tornar o próximo 
encontro em Nova York 
mais produtivo." 

Conforme já admitido 
por fontes bancárias e 
anunciado pelo ministro da 
Fazenda, Dilson Funaro, e 
pelo presidente do Banco 
Central, Ferido Bracher, o 
comitê de bancos concor-
dou, em princípio, que o no-
vo "pacote" em estudo con-
terá uma prorrogação das 
linhas de curto prazo, pre-
sumivelmente por pelo me-
nos um ano, a contar de 15 
de março. Ele conterá tam-
bem um acordo de refinan-
ciamento por sete anos, 
com cinco de carência, das 
amortizações do principal 
vencidas em 1985, que fo-
ram escrituralinente depo-
sitadas no Banco Central, 
em contas especiais aber-
tas em nome de cada banco 
credor. O acordo deverá 
prever, ainda, um arranjo 
para a administração dos 
vencimentos de principal 
de 1986 e primeiros meses 
de 1987 (quando, suposta-
mente, haverá um acordo 
de reescalonamento de 
maior fôlego). Esse arran-
jo será semelhante ao que 
vigorou para as amortiza-
ções do ano passado. 

PROVISORIO 
O acordo que for feito em 

relação ao principal de 1985 
e 1986 tem, contudo, um ca-
ráter provisório, pois, se-
gundo telex enviado por 
Funaro ao comité de ban-
cos, no último sábado, a 
idéia é que ele seja even-
tualmente incluído, mais 
tarde, num acordo de nes-
calonamento iplurianual da 
dívida. Por 'mais tarde" 
as partes envolvidas enten-
dem algum momento do 
primeiro semestre de 1987, 
quando se espera que as 
condições — principalmen-
te as condições políticas —
estejam. mais propícias a 
um entendimento. 

Na diaatlasãO00.aeordo a 
ser anunciado entes de Is 

00i ai'. 
tição do 

:'risco 

end. 

William Rhodes 

dos. Mas as negociações so-
bre esse tema ainda não co-
meçaram para valer. 

Em seu comunicado aos 
bancos o comitê procurou, 
contudo, ser cauteloso. O 
texto diz que "acordo sobre 
os possíveis termos refe-
rentes à reestruturação de 
certas amortizações da 
dívida externa e novas U-
nhas de crédito comercial e 
interbancárias não foi al-
cançado antes da expira-
ção das medidas interinas, 
no dia 17 de janeiro de 
1986". Essa atitude de cau-
tela é reforçada numa ou-
tra passagem do telex, na 
qual os catorze bancos in-
formam que "em conexão 
com esse assunto (a discus-
são dos termos da reestru-
turação em estudo) o comi-
tê enfatizou às autoridadet 
brasileiras a importância, 
para alguns bancos, da so-
lução satisfatória da ques-
tão (dos empréstimos fei-
tos aos bancos Comind, Au-
xiliar e Maisonnave) da 
Resolução 63 no futuro pró-
ximo". 

REDUÇÃO 
A disposição-  do comitê 

de bancos credores de estu-
dar uma redução do 
"spread" cobrado ao Bra-
sil não é mencionada dire-
tamente na mensagem en-
viada aos bancos. Contudo, 

comitê de bancos revela 
indiretamente que está 
aberto à idéia ao chamar a 
atenção da comunidade fi-
nanceira para o pedido con-
tido num telex que lhe foi 
enviado pelo ministro Fu-
naro, integralmente trans-
crito na " mensagem trona; too**, com vencimento em 
mitida aos bancos. "Deve= ' após IS de janeira de 	" 
se notar «leo telex (de u' em ou '00 3 15 &'' 
nariMtli 4̂"004  
sobre os depósitos interinos 
de 1985 e 1986 retroativo a 
18 de janeiro de 1986, se um 
"pacote" for oferecido à 
comunidade financeira in-
ternacional até o dia 15 de 
março de 1986", lé-se no 
texto assinado pelo Citi-
bank e os treze bancos que 
compõem o comitê. 

Observada a condição de 
retroatividade do novo 
"spread" que for negocia-
do, o governo brasileiro 
concordou em continuar 
pagando até o dia 15 de 
março a mesma taxa de 
risco acertada na renego-
ciação da Fase II. Concor-
dou também em continuar 
pagando comissão aos ban-
cos que renovarem suas li-
nhas comerciais e inter-
bancárias. "Os depósitos 
interinos", segundo o telex 
do comitê, "serão governa-
dos pela lei de Nova York." 

Uma das áreas onde o 
Brasil poderá conquistar 
uma redução do "spread" 
está sugerida no pedido de 
prorrogação das amortiza-
ções que vencem até 15 de 
março de 1986, feito pelo 
Banco Central (BC) e 
igualmente transcrito no 
telex enviado pelo comitê à 
comunidade financeira in-
ternacional. Até lá, a partir 
do momento em que lançar 
o crédito em dólares na 
conta especial em nome do 
credor, o BC continuará a 
dar aos bancos a possibili-
dade de escolher a moeda 
em que deseja escriturar o 
depósito e uma entre as 
duas taxas de juros que fo-
ram negociadas na Fase 
II: Libor mais 1 7/8% de ou 
prime 1 3/4, que, às taxas 
de hoje, equivalem, respec-
tivamente, a 9,875 e 
11,250%. Na ausência de 
instrução por parte do cre-
dor, o BC fará o crédito em 
dólares e usará a Libor pa-
ra o cálculo dos juros. Ob-
viamente, a maioria dos 
credores escolhe a taxa 
mais alta. 

RENEGOCIAÇÃO 
Ocorre que o Brasil é o 

único grande devedor da 
América Latina que ainda 
deixa a escolha da taxa aos 
bancos na renegociação de 
amortizações (a opção foi 
mantida, em alguns acor-
dos, apenas para dinheiro 
novo). Tanto o México e a 
Venezuela quanto a Argen-
tina e o Chile estipularam a 
Libor como base nos acor-
dos de reestruturação de 
suas dívidas que con-
cluíram nos últimos dois 
anos. Os mexicanos pagam 
um "spread" de 7/8 sobre 
Libor na renovação de em-
préstimos de longo prazo 
(ou 8,875%). Da Venezuela, 
os bancos cobram 1,1/8 de 
"spread"

' 
 ou 9,125%. Ar-

gentina e Chile pagam am-
bos 1,3/8 (ou 9,375%). Con-
siderados os cerca de US$ 8 
bilhões de amortizações 
vencidas no ano passado, o 
Brasil teria economizado  

ros sobre todos os depósitos 
provisórios 

posterior d pagamen-
to de juros. 

Em caso de dúvidas, favor 
não hesitar em consultar: 

BANCO CENTRAL DO BRA-
SIL 

Gerente da Área de Dívida 
Externa 

Marcelo Ceylão de Carvalho 
Antonio Carlos Monteiro 
CITIBANK, N.A. Nova York 
Thomas J. Decoene 

BANCO CENTRAL DO BRA- 
SIL 

Fernão Bracher 
Presidente 

Antonio Seixas 
Diretor da Divida Externa" 

A 18, 17 e 18 de janeiro de 
1988, a Comissão de Assessora-
mento Bancário para o Brasil, 
em conjunto com representan-
tes do Banco do Japão, Banco 
da França, Deutsche Bundes-
bank , o Federal Reserve, Bank 
of New York e o Comptroller of 
the Curreney dos Estados Uni-
dos reuniu-se com o presidente 
do Banco Central, Fernão Bra-
cher, o diretor da Administra-
ção da Divida Externa, Anto-
nio Seixas, e outros represen-
tantes do Banco Central e da 
República Federativa do Bra-
sil. O Banco Central comunicou 
à comissão que as pedidas 
prorrogações das facilidades 
comerciais e interbancárias da 
Fase IIpara 17 de janeiro de 
1986 se efetivaram. 

Bracher informou que o 
ministro da Fazenda do Brasil, 
Dilson Funaro, e ele próprio se 
reuniram recentemente com o 
diretor-gerente do Fundo, Jac-
ques de Larosière, para exami-
nar o programa económico do 
Brasil de 1986, e solicitaram ao 
Fundo que comentasse tal pro-
grama. Bracher declarou que .  
Funaro e ele próprio autoriza-
ram o Fundo a comunicar ofi-
cialmente à comissão de asses-
soramento bancário sobre 
qualquer de tais comentários. 

A comissão de assessora-
mento bancário e as autorida-
des brasileiras prosseguiram 
discussões com respeito aos 
possíveis termos relativos 
reestruturação de alguns ven-
cimentos da divida externa e 
novas facilidades comerciais e 
interbancárias relacionadas. 
Nesse sentido, a comissão de 
assessoramento da divida res-
saltou às autoridades brasilei-
ras a importância dada por al-
guns bancos a uma solução sa-
tisfatória da questão da Reso-
lução 63 a médio prazo. 

A comissão de assessora-
mento bancário e as autorida-
des brasileiras obti9eram 
substanciais progressos com 
respeito a muitos pontos im-
portantes e, em conseqtiência, 

• decidiram remlir-se na semana 
iniciada* 12* aneir040 1988, 

ni 	4e_ 
áá 

possíveis •  er iós rala os à 
reestruturação de alguns ven-
cimentos da divida externa e 
novas facilidades comerciais e 
Interbancárias não foi atingido 
antes do término das medidas 
provisórias de 17 de janeiro de 
1986. Em conseqüência, o go-
verno brasileiro enviou telex, 
um datado de 18 de janeiro de 
1986, ao "chairman" da comis-
são de assessoramento bancá-
rio, para sua divulgação à co-
munidade financeira interna-
cional. O telex é assinado pelo 
ministro da Fazenda, Dilson 
Funaro, e o presidente do Ban-
co Central, Fernão Bracher, e, 
entre outros pontos, solicita 
que os credores do Brasil &a-
provem acordos provisórios 
para a dívida aos bancos co-
merciais a médio prazo com 
vencimentos em ou antes de 15 
de março de 1986 e, em lugar de 
prorrogações formais, a conti-
nuação dos a receber comer-
ciais e interbancários aos 
níveis dos compromissos es-
pecficados nas facilidades co-
merciais e interbancárias Fase 
II. 

Além disso, o telex assinala 
que o Banco Central continua-
rá a pagar comissões sobre 
empréstimos aos bancos que 
mantiverem seus a receber co-
merciais e interbancários du-
rante o período de 17 de janeiro 
de 1988 a 15 de março de 1986, 
pagáveis a 15 de março de 1986. 
Deve-se notar que o telex soli-
cita um ajustamento das taxas 
de juros sobre os depósitos pro-
visórios de 1985 e 1986 retroati-
vos a 18 de janeiro de 1988, caso 
um pacote de propostas seja 
emitido pela comunidade fi-
nanceira internacional em ou 
antes de 15 de março de 1986. 
Os bancos da comissão, assim 
como a República Federativa 
do Brasil e o Banco Central, re-
conhecem integralmente a im-
portância do pedido para que 
tal pacote de propostas seja 
emitido à comunidade finan-
ceira internacional antes de 15 
de março de 1986 e concorda-
ram em fazer seus maiores es-
forços para cumprir essa data. 
O texto integral do telex do go-
verno brasileiro é incluso abai-
xo. 
William R. Rhodes 
Presidente do Comité de Ban-
cos Credores do Brasil". 

As prorrogações das facilida-
des comerciais e interbancá-
rias Fase II até 17 de janeiro de 
1986, solicitadas pelo Banco 
Central do Brasil em seu telex 
datado de 29 de agosto de 1985, 
efetivaram-se. A República 
Federativa do Brasil e o Banco 
Central do Brasil desejam ma-
nifestar seu apreço aos bancos 
integrantes das facilidades co-
.nerciais e interbancárias Fase 
II por sua participação, tornan-
do dessa forma possível a im-
plementação bem-sucedida 
das medidas provisórias em vi-
gor até 17 de janeiro de 1986. 

O ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, e o presidente do 
Banco Central, Fernão Bra-
cher, reuniram-se recentemen-
te com o diretor-gerente do 
Fundo, Jacques de Larosière, 
para examinar o programa 
económico do Brasil para 1988 
e solicitaram ao Fundo que co-
mentasse tal programa. Além 
disso, Funaro e Bracher autori-
zaram formalmente o Fundo a 
comunicar à comissão de as• 
sessora mento bancário sobre 
tais comentários. 

Representantes do Banco 
Central do Brasil e da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, asai») 
como a comissão de assessora  

mento bancário, continuaram 
a discutir os possíveis termos 
relativos á reestruturação de 
alguns vencimentos da divida  
externa e novas facilidades co-
merciais e interbancárias rela-
cionadas. 

Estabeleceu-se que a comis-
são e o Banco Central do Brasil 
prepararão um acote de pro-
posta a ser comunicado a todos 
os bancos antes de 15 de março 
de 1988, com a finalidade de (1) 
reestruturar os vencimentos de 
1985, (2) acertar o depósito pro-
visório dos vencimentos de 1986 
(ambos os quais poderão even-
tualmente figurar em uma 
reestruturação plurianual pos-
terior) e (3) manter as linhas 
comerciais e interbancárias no 
presente ano. Tal reestrutura-
ção e novas facilidades comer- 
ciais e interbancárias relacio-
nadas foram acertadas antes 
do vencimento, a 17 de janeiro 
de 1988, dos arranjos provisó-
rios relativos a divida a médio 
prazo com vencimento em ou 
antes de tal data (assunto dos 
telex datados de 21 de dezem-
bro de 1984, 14 de fevereiro de 
1985, 24 de maio de 1985 e 29 de 
agosto de 1985). • 

Em conseqüência, a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o 
Banco Central do Brasil soltei-
taram arranjos provisórios re-
lativos ao débito aos bancos co-
merciais a médio prazo com 
vencimento após 17 de janeiro 
de 1986 e em ou antes de 15 de 
março de 1986, em base a prati-
camente os mesmos termos 
dos arranjos provisórios imple-
mentados com respeito aos dé-
bitos com vencimento em ou 
antes de 17 de janeiro de 1986. 

A República Federativa do 
Brasil e o Banco Central do 
Brasil também solicitaram que 
as taxas de juros sobre os depó-
sitos provisórios de 1985 e 1986 
sejam ajustadas para refletir 
as taxas acertadas para a rees-
truturação dos vencimentos 
externos, caso um pacote de 
propostas, incluindo um docu-
mento de condições, para tal 
reestruturação, re especifi-
que tais taxas, se a comunica-
do à comunidade financeira in-
ternacional em ou antes de 15 
de março de 1988. Tal ajusta-
mento será retroativo á data 
em que tal reestruturação 
ocorra até 18 de Janeiro de 1986. 

A República Federativa do 
Brasil e o Banco Central do ' 
Brasil reconhecem plenamente 
a importância de que tal pedido 
de um pacote de propostas seja 
emitido à comunidade finan-
ceira internacional em ou an-
tes de 15 de março de 1986, e 
concordaram em fazer seus 
maiores esforços para que esse 
prazo seja cumprido. 

Em vista do fato de que os a 
receber comerciais 'e interban-
cários Mantiveram-se satisla. 
táxi«. durante. o »tríodo, da8. 

saiieltadas 
Pratiseitainienti.:- 

.ulatinbilrZet4e 
terbancárias, a República Fe. , 
desativa do Brasil e o Banco 
Central do Brasil solicitam 
que, durante o período de 17 de 
janeiro de 1988 a 15 de março 
de 1986, (os bancos) continuem 
a manter os a receber comer-
ciais e interbancários aos 
níveis dos compromissos espe-
cificadas sob as facilidades co-
merciais e interbancárias Fase 
II, e continuem a comunicar ao 
coordenador comercial, sobre 
as mesmas bases proporciona-
das na facilidade comercial: 
Fase II. 

As comissões sobre emprés-
timos continuarão a ser pagas 
aos bancos que mantenham 
seus a receber comerciais e in-
terbancários durante o período 
de 17 de janeiro de 1986 a 15 de 
março de 1986 aos níveis de 
seus compromissos sob as faci-
lidades comerciais e interban-
cárias Fase II, pagáveis a 15 de 
março de 1986, e, da mesma 
forma, os índices e termos des-
critos nas facilidades comer. 
ciais e interbancárias Fase II. 

Um telex em separado está 
sendo enviado com respeito aos 
arranjos provisórios para o es-
tabelecimento dos depósitos ; 
provisórios. 

Um telex do Banco Central e 
dos liquidatários do Comind, 
Auxiliar e Maisonnave, datado 
de 10 de janeiro de 1986, relati-
vo a certos procedimentos au-
tomáticos vinculados á primei-
ra antecipação de 25% do BC 
com respeito a situação de tais 
grupos, provocou algumas in-
dagações entre os bancos para 
o qual foi enviado. O BC está 
respondendo diretamente a es-
sas indagações e, à medida que 
tais questões afetam os bancos 
interessados generalizadamen 
te, emitirá em breve um telex ^ 
de esclarecimento a tais ban-
cos. 

Nós os manteremos informa-
dos sobre os futuros aconteci-
mentos relativos a esse e a ou-
tros assuntos, em base fre-
qüente, à medida que esses 
surjam . 

 Funaro 
Ministro da Fazenda 
Fernão Bracher 
Presidente 
do Banco Central do Brasil" 

5. "A comissão de assessora-
mento bancário apóia a solici-
tação brasileira para arranjos 
provisórios para o estabeleci-
mento de depósitos provisórios 
e a manutenção dos a receber 
comerciais e interbancários 
aos níveis dos compromissos 
especificados sob as facilida-
des comerciais e interbancá-
rias Fase II. Cada membro da 
comissão pretende responder 
positivamente e solicita a cada 
membro da comunidade ban-
cária internacional responder 
positivamente a tal medida. 
Um telex separado está sendo 
remetido com respeito aos ar-
ranjos provisórios para o esta-
belecimento dos depósitos aro-. 
visórios. 

Citibank, N.A; Chairman, 
Advisory Committee; Lloyds 
Bank PLC, Deputy Chairman, 
Advisory Committee; Morgan 
Guaranty Trust Company of 
New York, Deputy Chairman, 
Advisory Committee; Arab 
Banking Corporation; Bank of 
America N.T. S.A.; Bank of 
Montreal; The Bank of Tokyo, 
Ltd.; Bankers Trust Company; 
The.;ChcahseemiMeaai Bank; Bank, 
N.A.;  Credit 
Lyonnais; Deutsche Bank AG; 
Manufacturara Hanover Trust 
Company; Union Bank of Swit-
zerland. 

dos telex: 
"Como é de vosso conheci• 

mento, estamos mantendo dis-
cussões com a comissão de as-
sessoramento bancário com 
respeito a um acordo para diri-
gir o reginanciamento de al-
guns vencimentos da dívida 
abrangida, de acordo com os 
termos da Fase II, da renego-
ciação da dívida externa brasi-
leira. 

De acordo com o que foi ex. 
Oleado no telex do Ministério 
da Fazenda e do presidente do 
Banco Central do Brasil, data-
do de 18 de janeiro de 1988 (o 
"telex do Ministério da 
Fazenda-Banco Central), não 
foi possível obter novos pro-
gressos sobre o acordo antes de 
17 de janeiro de 1986. Dessa for-
ma, será necessário efetuar as 
provisões adequadas para a 
divida abrangida, com venci-
mento em ou após 19 de janeiro 
de 1986, ou em ou após 15 de 
março de 1988, incluindo os 
vencimentos do principal sob a 
Fase I da renegociação da dívi-
da brasileira e respectivos 
reempréstimos, e vencimentos 
do principal sob o acordo de no-
vos recursos Fase I e respecti-
vos reempréstimos, que ocorra 
durante esse período. 

Em conseqüência, solicita-
mos que se instrua aos devedo-
res, com respeito a cada venal• 
mento do principal ou_ dívida 
abrangida mantida pelai 


